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O ordenamento jurídico pátrio possui ampla legislação acerca de matérias que tratam do 

meio ambiente a saber:  

Quanto à competência administrativa dos Municípios, a Constituição Federal 

preceitua: 

                                                Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios: 

                                                (...) 

                                                VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 

Quanto à competência legislativa, a Constituição Federal, no seu art. 30, incisos I e II, 

determina que cabe aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local e 

suplementar a legislação federal e estadual no que couber. 

Interesse local se caracteriza pela predominância (e não pela exclusividade) do interesse 

para o Município em relação ao do Estado ou da União. Isso porque não há assunto 

municipal que não seja reflexamente de interesse estadual e nacional. Acresce, ainda, 

notar a existência de matérias que se sujeitam simultaneamente à regulamentação pelas 

três ordens estatais, dada sua repercussão no âmbito federal, estadual e municipal.  

(MEIRELLES, Hely, 2013, p.136-137) 

A Carta Magna também prevê: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-

se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para 

as presentes e futuras gerações. 

Aliado a isso, a Lei Orgânica do Município traz diversos dispositivos que se 

coadunam com a matéria em questão: 

Art. 220. Ao Município compete proteger o meio ambiente e combater a 

poluição em qualquer de suas formas, de modo a assegurar o direito de todos 

ao meio ambiente ecológico equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida das presentes e futuras gerações. 



(...) 

 

IV - estimular ações de educação sanitária e ambiental para a comunidade;  

 

V - combater a poluição urbana, em todas as suas formas, inclusive a visual e 

sonora. 

 

§ 2º É assegurada a participação popular em todas as decisões relacionadas o 

meio ambiente e o direito à informação sobre essa matéria através de 

entidades ligadas a questão ambiental,na forma da lei.  

 

Art. 222. O Município, na forma da lei, formulará um Plano Municipal de 

Meio Ambiente e através de seus órgãos de administração direta e indireta 

promoverá: 

 

(...) 

 

X - a promoção das medidas judiciais e administrativas, responsabilizando os 

causadores de poluição ou de degradação ambiental, podendo punir ou 

interditar temporária ou definitivamente a instituição causadora de danos ao 

meio ambiente; 

 

(...) 

 

XVII - implementar política setorial visando à coleta, transporte, tratamento e 

disposição final de resíduos sólidos, líquidos e gasosos, urbanos e industriais, 

com ênfase nos processos que envolvam sua reciclagem;  

 

 

Podemos perceber que a  proposição em tela se coaduna com os princípios ambientais 

de desenvolvimento sustentável e de natureza pública da proteção ambiental. 

A Lei Federal 12.305/10 que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos e altera a 

Lei n
o
 9.605/98 – Lei de Crimes Ambientais, traz uma série de normas que se 

harmonizam com o Projeto de Lei em epígrafe, destacando-se o art. 33 que diz: são 

obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno 

dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de 

limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, 

distribuidores e comerciantes de: VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

Por sua vez, Lei Complementar Federal n° 140/2011, que fixa normas, nos termos dos 

incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, 

para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas 

ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à 

proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à 

poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da 

flora; e altera a Lei n
o
 6.938, de 31 de agosto de 1981, diz: 

Art. 9
o
  São ações administrativas dos Municípios:  

I - executar e fazer cumprir, em âmbito municipal, as Políticas Nacional e 

Estadual de Meio Ambiente e demais políticas nacionais e estaduais 

relacionadas à proteção do meio ambiente;  



II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições;  

III - formular, executar e fazer cumprir a Política Municipal de Meio 

Ambiente;  

IV - promover, no Município, a integração de programas e ações de órgãos e 

entidades da administração pública federal, estadual e municipal, 

relacionados à proteção e à gestão ambiental;  

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio às 

Políticas Nacional, Estadual e Municipal de Meio Ambiente;  

(...) 

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis de ensino e 

a conscientização pública para a proteção do meio ambiente;  

XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, 

métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e 

o meio ambiente, na forma da lei;  

O assunto em questão no projeto de lei, também, se insere na órbita da competência 

constitucional dos Municípios, inerente ao seu poder de polícia. Segundo o ensinamento 

do administrativista Helly Lopes Meirelles, “tal poder é inerente ao Município para a 

ordenação da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem 

estar da coletividade.” Seguem dispositivos legais da Lei N° 5.503/99 – Código de 

Polícia Administrativa do Município de Salvador: 

Art. 2º. Considera-se poder de policia a atividade de administração pública      

que, disciplinando o exercício das liberdades públicas, assegure o gozo pleno 

dos direitos individuais e coletivos e a defesa de interesses legítimos e regule 

a prática de atos, em função do interesse da coletividade soteropolitana, 

concernentes aos costumes, à limpeza pública, à defesa do consumidor, à 

segurança, ao sossego, à ordem democrática, à estética e paisagem urbana, ao 

transito, ao respeito à propriedade e a sua função social, à preservação do 

patrimônio histórico, cultural e ambiental, ao exercício de atividades 

econômicas ou não, ao controle das atividades poluentes e a inibição das 

fontes poluidoras no espaço urbano, rural e insular do Município de Salvador. 

Art. 3º. A legislação do poder de policia compreende leis, decretos e normas 

complementares que disciplinem o comportamento individual ou de empresa, 

com relação à coletividade. 

Art. 83. Estão sujeitas a controle e fiscalização, as atividades industriais, de 

construção civil, comerciais, de prestação de serviços e outras fontes de 

qualquer natureza que causem ou possam causar degradação ou impacto 

ambiental, no território do Município, decorrentes de atividades que direta ou 

indiretamente: 

I - Prejudiquem a saúde a segurança e o bem estar da população; 

II - Afetem adversamente a vida animal e vegetal; 

III - Prejudiquem os aspectos estéticos ou sanitários do meio ambiente; 



IV - Produzam emissões indesejáveis de qualquer natureza para o meio 

ambiente, em discordância com os modelos e índices oficiais; 

(...) 

Art. 84. Para verificar o cumprimento das normas relativas à preservação do 

meio ambiente, o órgão competente da Prefeitura poderá inspecionar 

atividades, estabelecimentos, máquinas, motores e equipamentos, exigindo as 

modificações que forem necessárias. 

JURISPRUDÊNCIA: “Concorrentemente com a União e os Estados, os Municípios 

podem exercer a fiscalização do equilíbrio ecológico e, em decorrência, aplicar 

sanções.” (Supremo Tribunal Federal, RE nº 75.009-SP - 1ª Turma). 
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